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PORTARIA

O por seu Promotor de Justiça queMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, 

esta subscreve, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 129, II e III da Constituição

Federal; art. 25, IV, “b”, da Lei n. 8.625/93 e art. 80 da Lei Complementar Estadual n. 97/2010 e, ainda:

que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regimeCONSIDERANDO 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição

Federal;

que, nos termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal, ser funçãoCONSIDERANDO 

institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos

direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

que é atribuição do Ministério Público, nos termos do artigo 129, inc. III, daCONSIDERANDO 

Constituição Federal, promover o Inquérito Civil ou a Ação Civil Pública, para a proteção do patrimônio

público e social, do meio ambiente e de outros direitos difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal, a administração

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência

e, também, ao seguinte;

CONSIDERANDO que o mesmo art. 37 da Constituição Federal, em seu §1º, estabelece que a

publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter

educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

 CONSIDERANDO que a Lei de Improbidade Administrativa estabelece, em seu art. 11, XII,

que Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública

a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade,

caracterizada por uma das seguintes condutas: praticar, no âmbito da administração pública e com

recursos do erário, ato de publicidade que contrarie o disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal,

de forma a promover inequívoco enaltecimento do agente público e personalização de atos, de programas,

de obras, de serviços ou de campanhas dos órgãos públicos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021);

 CONSIDERANDO a tramitação da notícia de fato nº 001.2023.032574, que aborda a possível

utilização de redes sociais oficiais da Prefeitura de Conceição para realização de publicidade pessoal para
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o atual gestor;

RESOLVE:

Instaurar o presente a fim de investigar o fato acima descrito,INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 

com fulcro no arcabouço jurídico em referência, determinando, pois, o que segue:

a) A autuação do presente Inquérito Civil, com a presente Portaria seguida dos documentos que a

acompanham;

b) A promoção de toda e qualquer diligência preparatória que vier a se mostrar necessária no

transcorrer do inquisitório, inclusive notificações, tomada de depoimentos e declarações, requisição de

documentos outros, de perícias e informações, tudo com base nas prerrogativas ministeriais;

c) A fim de funcionarem como secretários no presente procedimento, ficam designados os

servidores do cartório;

d) Publique-se extrato da presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério Público da

Paraíba;

e) Decreto o sigilo do feito;

f) Encaminhe-se cópia da recomendação expedida.

Conceição/PB, data e assinatura eletrônicas.

Levi Emanuel Monteiro de Sobral

Promotor de Justiça
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